Acao de prestacgao de contas - Previdéncia
privada - Legitimidade - Teoria da assercéo -
Prescrigao - Direito pessoal - Previsao nos
Cddigos Civil e do Consumidor - Prazo decenal
mais benéfico previsto no Cédigo Civil - Teoria
do didlogo das fontes - Aplicacéo - Principio de
protec@o ao consumidor - Observancia

Ementa: Previdéncia privada. Inépcia. Prestacdo de
contas. Cumulacdo com exibicGo de documentos.
Inocorréncia. Preliminar de ilegitimidade. Teoria da
assercdo. PrescricGo. Direito pessoal. Prazo decenal.
Teoria do didlogo das fontes. Prestacdo de contas. Dever.

- [nsita & acdo de prestacdo de contas é a apresentacdo
de documentos que arrimem as contas a serem apresen-
tadas; logo, o pedido de exibicdo formulado cumulativa-
mente, desde que os documentos especificados tenham
pertinéncia com o pleiteado, néo caracteriza inépcia da
peca de ingresso.

- Alegitimidade das partes para uma acéo deve ser aferida
em observéncia ao principio da assercdo, segundo o qual
ela é aquilatada tendo como parémetro a pertinéncia
abstrata com o direito material controvertido. O sécio-
-gerente que ndo exerce esta funcdo de fato tem legitimi-
dade para postular a prestacdo de contas do sécio que
efetivamente a desempenha.

- A acdo de prestacéo de contas é de cunho pessoal, e o
prazo prescricional incidente é decenal.

- Se o prazo prescricional previsto no Cédigo Civil € maior
que o do Cédigo de Defesa do Consumidor, em obser-
véncia ao que preleciona a teoria do didlogo das fontes,
deve ser aplicado aquele em detrimento deste.

- Néo sendo o vicio apontado de fdcil constatacéo, ndo
se aplica o prazo decadencial do art. 27 do CDC.
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- O fundo de previdéncia privada tem o dever de prestar
contas ao filiado que as requer.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.10.053416-6/001 -
Comarca de Juizde Fora - Apelante: Credireal - Associacdo
de Previdéncia Social Complementar Atribuicdo da par-
te em branco (Crediprev) - Apelados: Eduardo José de
Souza Mota, Bradesco - Vida e Previdéncia S.A. - Relator:

DES. ALVARES CABRAL DA SILVA
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10° Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 2014. - Alvares
Cabral da Silva - Presidente e Relator.

Notas taquigréficas

DES. ALVARES CABRAL DA SILVA - Adoto o relatério
do Juizo a quo, as f. 133/134, por representar fidedigna-
mente os fatos ocorridos em primeira insténcia.

O presente recurso trata-se de apelacdo inter-
posta contra a deciséo de f. 133/140, proferida nos
presentes autos, que julgou procedente o pedido formu-
lado na inicial para determinar que a parte ré fornega
os documentos pleiteados e que preste as contas reque-
ridas no prazo de 48 horas, sob pena de néo lhe ser licito
impugnar as que o autor apresentar. Condenou-a, ainda,
a solver custas, despesas processuais e honordrios advo-
caticios sucumbenciais fixados em R$800,00.

Em suas razdes recursais, as f. 143/150, a parte
apelante suscitou as preliminares de inépcia e de ilegitimi-
dade, bem como as prejudiciais de prescricéo e de deca-
déncia. No mérito, aduziu que a parte autora recebeu,
mensalmente, os extratos para conferéncia. Apontou ter
ocorrido o resgate do saldo existente quando do rompi-
mento da relacdo de trabalho. Apontou ser indevida a
cumulacéo da acdo de exibicdo com prestacdo de contas.
Sustentou ndo ter sob sua guarda os contracheques, os
quais deveriam ser postulados em face da ex-emprega-
dora da parte autora. Ao final, requereu que fosse ofer-
tado provimento ao recurso.

Em suas razdes recursais, as f. 152/160-A, rechacou
as preliminares e as prejudiciais. No mérito, deduziu sobre
o direito de ter as contas requeridas prestadas. Ao final,
requereu que fosse ofertado provimento ao recurso.

Em face dos termos do acérdéo que reconheceu
a incompeténcia da Justica comum, foi oposto recurso
especial. Submetido ao rito do art. 543-C do CPC, foram
os autos novamente remetidos a esta Cdmara para reand-
lise, sendo exercido o juizo de retratacéo, pelo que passo
a andlise do apelo.

Esse é o breve relatério.

Preliminar de inépcia.
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Aduziu a parte autora a preliminar de inépcia da
peca de ingresso em razdo do fato de terem sido cumu-
lados pedidos de exibicdo de documentos com prestacdo
de contas, o que ndo seria possivel, tendo em vista que,
a cada pedido, o Cédigo de Processo Civil atribui proce-
dimentos diversos.

A meu sentir e ver, a preliminar em comento
deve ser rechacada, pelo que passo a justificar o
meu posicionamento.

Inicialmente, digo que a presente acdo é de pres-
tacdo de contas, tendo a parte, t@o somente, especi-
ficado alguns documentos que deveriam ser apresen-
tados conjuntamente com as contas, tendo em vista sua
verdadeira imprescindibilidade para fins de aferigdo da
exatiddo destas. Assim, mesmo que ndo houvesse pedido
de exibicdo, os documentos especificados na peca de
ingresso, independentemente, deveriam ser exibidos no
momento da prestacdo de contas, tendo em vista ser,
como 4 dito, essencial para o seu embasamento.

Agiu a parte autora, tGo somente, de modo preca-
vido para elidir eventual dificuldade futura.

Assim, ndo hé falar em inépcia da pega de ingresso
em razdo da impossibilidade de cumulagéo de pedido de
exibicGo de documentos com o de prestacdo de contas,
i@ que aquele, em verdade, é adjeto a este.

Rejeito, pois, a preliminar em testilha.

Preliminar de ilegitimidade.

Quanto a essa questdo, tenho a dizer que a legi-
timidade das partes para uma acdo deve ser aferida em
observéncia ao principio da assercdo, segundo o qual
ela é aquilatada tendo como parémetro a pertinéncia
abstrata com o direito material controvertido. Destarte,
se, ab initio, via de uma andlise perfunctéria da acéo, se
atestar que a pretensdo exordial deve ser oposta & parte
ré, tendo em vista os fatos e os fundamentos apresen-
tados, haveré adequacéo subjetiva para o feito, ou seja,
as partes serdo legitimas. Todavia, o ora afirmado néo
impede que, apds a instrucdo processual, seja rejeitado o
pedido inicial. A legitimidade e a procedéncia do pedido
inicial ndo possuem qualquer tipo de correlacdo que ndo
seja a que decorre, apenas, dos limites da prépria legiti-
midade para responder a acdo.

Portanto, a verificacdo da legitimidade ad causam
implica a afericdo, 6o somente, abstrata do direito mate-
rial controvertido, ou seja, se se deve, com fulcro no que
foi alegado na peca de infroito, mensurar se autor e réu
sdo titulares da relacdo juridica posta em andlise.

Ensina sobre o tema Humberto Theodoro Junior:

Destarte, legitimados ao processo sGo os sujeitos da lide,
isto é, os fitulares dos interesses em conflito. A legitimacdo
ativa caberd ao titular do interesse afirmado na pretenséo,
e a passiva ao fitular do interesse que se opde ou resiste &
pretensdo (Curso de direito processual civil. 41. ed., v. 1,
p. 57).



No caso sub judice, pretende a parte apelada obter
a prestacdo de contas de sua reserva matemdtica previ-
dencidria mantida em face da ora apelante.

Trata-se de fato incontroverso nos autos que as
partes mantiveram relagdo juridica por anos, com o fito
de se alcancar a constituicdo de reserva financeira que
propiciasse & parte apelada o recebimento de comple-
mentacdo previdencidria quando de sua aposentadoria.

Ademais, também sdo fatos incontroversos que
houve o desligamento da parte autora no ano de 1994 e
que o Banco Bradesco S.A. adquiriu o Banco de Crédito
Real de Minas Gerais em 1999.

Noto que a aquisicdo do Banco de Crédito Real de
Minas pelo Bradesco S.A. ndo implicou a incorporacéo
da Credprev pela Bradesco Vida e Previdéncia, tendo isso
ocorrido, apenas, em relacdo aos filiados que néo rece-
biam beneficios & época, processo de migracdo dos que
assim deliberaram por agir; os demais receberam o valor
de suas reservas matemdticas em pectnia. Os filiados
que & recebiam beneficios foram migrados compulsoria-
mente, garantidos seus direitos.

Desse modo, conclui-se que ndo hé falar em
sucessdo universal da Bradesco Vida e Previdéncia quanto
as obrigacées da Credprev, fato que impede o acolhi-
mento da tese de ilegitimidade defendida pela parte
apelante, que se arrima, justamente, na ndo comprovada
incorporacdo. Houve, sim, transferéncia das obrigacdes,
mas, tdo somente, relativamente dqueles que migraram,
o que ndo é o caso da parte autora, pois esta rescindira
seu vinculo com a parte ré muito antes da aquisicdo do
Banco de Crédito Real de Minas Gerais pelo Bradesco.

Enfim, existe pertinéncia abstrata entre o direito
material alegado e a pessoa que ocupa o polo passivo
desta acdo, pois os termos do contrato havido sdo oponi-
veis a ela, e ndo a qualquer outra pessoa juridica.

Em face do exposto, rejeito a preliminar em testilha.

Preliminar de prescricéo.

No caso em comento, ante a natureza pessool
da acdo, aplicavel seria a prescricdo vintendria prevista
no art. 177 do Cédigo Civil de 1916, pois o desliga-
mento ocorreu em 1994, ou seja, ainda na vigéncia de
tal diploma:

Art. 177. As agbes pessoais prescrevem, ordinariamente, em
20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez), entre presentes, e entre
ausentes, em 15 (quinze), contados da data em que poderiam
ter sido propostas.

Contudo, houve a superveniéncia de um novo
diploma civil em nosso pafs, no ano de 2002, no qual
estd prevista a reducdo do prazo prescricional geral, para
direitos pessoais, de 20 para 10 anos; caso essa reducéo
néo fosse prevista por lei, ex vi: “Art. 205. A prescricdo
ocorre em dez anos, quando a lei néo lhe haja fixado
prazo menor”.

Além disso, hd expressa regulamentacdo transi-
téria sobre a questdo da aplicacdo dos prazos prescri-

cionais no novo diploma civil, em seu art. 2.028, que, in
verbis, preleciona:

Art. 2.028. Seréo os da lei anterior os prazos, quando redu-
zidos por este Cédigo, e se, na data de sua entrada em vigor,
ié@ houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido
na lei revogada.

Desse modo, a questdo dos prazos prescricionais
restou estabelecida da seguinte maneira: se houver trans-
corrido mais da metade deste, até a data em que entrou
em vigor o novo Cédigo, prevalecerd o prazo do Cédigo
de 1916; se ndo, aplicar-se-4 o prazo do Cédigo de
2002. Todavia, seu termo inicial serd a data da entrada
em vigor deste novo diploma, justamente para se elidir a
surpresa do perecimento do direito de inopino.

Como acima citado, o art. 205 do Cédigo Civil de
2002 estabelece que o prazo prescricional é de 10 anos,
caso n&o haja o estabelecimento de outro em lei.

Dessa forma, o prazo prescricional aplicdvel &
espécie & de 10 anos.

Nesse sentido, o STJ | decidiu:

Civil. Prestagdo de contas. Obrigacéo pessoal. Prescricéo.
Prazo. - 1. A acéo de prestagéo de contas tem por base obri-
gagdo de natureza pessoal, a ela se aplicando, na vigéncia
do antigo Cédigo Civil, a prescrigdo vintendria prevista no
art. 177. 2. Recurso especial parcialmente provido (REsp
1125130/PR - Relatora: Ministra Nancy Andrighi - Terceira
Turma - Data do julgamento: 1°.09.2011 - Publicagdo: DJe
de 1°.03.2012).

Assim, como o termo inicial da contagem do novo
prazo prescricional iniciou-se em janeiro de 2003, seu
termo final ocorreu em janeiro de 2013. Compulsando os
autos, verifico que a acdo foi manejada em 2010, logo,
antes do término do prazo prescricional, impondo-se,
assim, a rejeicdo da tese que arrima a prejudicial
em questdo.

Ademais, que néo se diga que deve ser aplicado
o imperativo do art. 206, § 3°, Il, do CC, pois, no caso
em estudo, pretende-se a prestac@o das contas, e ndo o
pagamento de prestacées periddicas em retardo.

E, tampouco, hd que se declarar a prescricdo do
direito da parte autora quanto aos juros, pois isso somente
deverd ser objeto de discussdo na segunda fase da acéo,
se houver saldo.

Em face do exposto, rejeito a prejudicial em comento.

Prescricdo quinquenal - Art. 27 do CDC.

A meu sentir e ver, ndo pode a alegacéo de pres-
crigdo quinquenal apresentada pela parte apelante, com
base no art. 27 do CDC, ser acolhida.

Posiciono-me desse modo, pois julgo ser aplicdvel a
prescricdo do Cédigo Civil de 1916, justamente por ser o
prazo previsto neste diploma legal superior ao do Cédigo
de Defesa do Consumidor. Esclareco que é desse modo
que entendo, pois a legislacdo consumerista, a meu sentir
e ver, imp&e que se atribua ao consumidor protecéo juri-
dica abrangente e efetiva.
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Assim, em tal hipétese, aplico o prazo maior, que
é o do Cédigo Civil de 1916, em detrimento do previsto
no CDC, pois a aplicacéo deste representaria ofensa
ao sistema de protegdo ao consumidor introduzido pelo
préprio CDC, tudo em consonéncia com a teoria deno-
minada didlogo de fontes.

Logo, rejeito a prejudicial em comento.

Da decadéncia.

Alega a parte apelante a decadéncia do direito
da parte autora, com base no art. 26 do CDC, que, in
verbis, preleciona:

Art. 26. O direito de reclamar pelos vicios aparentes ou de
facil constatacéo caduca em:

| - trinta dias, tratando-se de fornecimento de servico e de
produtos ndo durdveis;

Il - noventa dias, tratando-se de fornecimento de servico e de
produtos durdveis.

A meu sentir e ver, tal argumentacdo ndo pode
ser acolhida.

No caso, entendo que o vicio ora questionado néo
é de aparente ou de fécil constatacdo, pelo que néo
incide na hipétese em estudo o artigo precitado, pois essa
é a condic@o basilar de sua aplicabilidade.

Friso que as lesdes eventualmente causadas aos
direitos dos cidaddos, no que toca a planos de previ-
déncia privada, em razdo de sua prépria natureza
complexa dificultaram a obtengdo de compreenséo clara
e consciente por parte do cidaddo comum quanto aos
seus direitos.

Logo, ndo se pode aplicar a disposicdo do art. 26
do CDC ao caso em estudo.

Assim, rejeito a prejudicial de decadéncia.

Mérito.

O processo de prestacéo de contas possui dupla
face. Na primeira, apura-se a existéncia ou ndo do dever
de prestar contas. Na segunda, a parte, sobre a qual
recai tal énus, as presta, sendo impugnadas pela parte
contrdria, e, ao final, julgadas.

No caso em comento, o presente feito encontra-se,
ainda, na primeira fase, ou seja, deve ser apurado se
existe o dever de se prestar as contas requeridas.

No que tange o dever da parte apelante de prestar
as contas requeridas pela parte apelante, entendo que,
de fato, recai sobre ela tal monus.

Na situacdo em estudo, houve a celebracéo do
contrato de previdéncia privada entre as partes, que vigeu
por anos.

A existéncia de tal relacéo juridica, por si s6, é sufi-
ciente para embasar o pedido de prestacdo de contas,
pois vincula as partes e produz reflexo financeiro direto
para ambas, implicando, via reflexa, alteracéo de seus
patriménios, encontrando-se o valor sob a administracdo
da ora apelante durante todo o tempo.

Assim, para fins de verificacdo da higidez da admi-
nistracdo de tais ativos, necessdria a prestacdo de contas.

Afirmo que o fato de ter a parte apelada disponibi-
lizado ou, até mesmo, enviado os extratos da operacdo &
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parte apelada néo é relevante para o correto desate da
presente lide, pois o pretendido, através deste processo, é
a obtencdo de discriminagdo analitica do gerenciamento
da operacédo, ou seja, que a ré, de modo pormenorizado,
esclareca a administracéo dos ativos, seus rendimentos,
alocacées, dentre outros aspectos, os quais o extrato, em
que pese seja uma forma de prestacGo de contas, ndo
demonstra, devido a sua superficialidade.

Por fim, digo que os documentos a serem exibidos
ndo tratam do contracheque da parte autora, mas, sim,
dos valores que foram dela descontados e que lhe foram
repassados, como especificados na exordial.

Consoante o acima exposto, este
i@ decidiu:

Sodalicio

Ementa: Direito civil e processual civil. Acéo de prestacéo de
contas. llegitimidade passiva afastada em relacéo & primeira
apelante e acolhida em relagdo & segunda recorrente.
Prescricdo e decadéncia. Inocorréncia. Participante de plano
de previdéncia privada. Dever de prestar contas e de exibir a
documentacdo. Procedéncia do pedido. - 1. E parte legitima
para figurar no polo passivo da agéo de prestacdo de contas
a entidade previdencidria sucedida se, & época da saida do
autor do plano de previdéncia privada, a sucessdo ainda ndo
se havia operado. 2. Conforme entendimento pacifico da juris-
prudéncia pdétria, a acdo de prestacdo de contas tem cunho
eminentemente pessoal, pelo que se subsume ao prazo pres-
cricional das acdes pessoais, qual seja vinte anos, nos termos
dos arts. 177 e 179 do Cédigo Civil de 1916. 3. Tratando-se
de acdo de prestacdo de contas na qual ndo se discute pres-
tagGo de servicos imprépria ou defeituosa, é inaplicavel o
prazo decadencial previsto no art. 26, inciso Il, do Cédigo
de Defesa do Consumidor. 4. Quem efetua e recebe paga-
mentos por conta de outrem, administrando recursos alheios,
estd obrigado a prestar contas e a exibir documentacdo que
a contenha, por se cuidar de obrigagdo decorrente de lei, de
integracdo contratual compulséria, ndo podendo ser objeto
de recusa nem de condicionantes, em face do principio da
boa-fé objetiva. 5. Se a relacdo juridica estabelecida pela
parte autora se deu unicamente com a Credprev, deve esta
responder sozinha pela prestacdo de contas das contribui-
coes que lhe foram entregues, sendo patente a ilegitimidade
passiva da Bradesco Vida e Previdéncia S.A. 6. Rejeitar a preli-
minar de ilegitimidade passiva, as prejudiciais de mérito de
prescricdo e de decadéncia e negar provimento ao primeiro
recurso. 7. Dar provimento ao segundo apelo, acolhendo a
preliminar de ilegitimidade passiva, extinguindo o processo,
sem resolucdo do mérito, em relacéo & segunda apelante. 8.
Dar provimento ao apelo adesivo, aviado pela parte autora
(Apelacao Civel n° 1.0145.09.569622-8/001 - Relator:
Des. Sebastido Pereira de Souza - 16° Camara Civel - j. em:
16.05.2012 - p. em: 25.05.2012).

Em face do exposto, nego provimento ao apelo.
Custas, pela parte apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES GUTEMBERG DA MOTA e SILVA e VEIGA
DE OLIVEIRA.

Stmula - RECURSO NAO PROVIDO.



